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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 16/2024 

Supremo Tribunal de Justiça 

1. A bonificação do fator 1.5 prevista na alínea a) do n.º 5 das Instruções Gerais da Tabela Nacional de 

Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 

352/2007, de 23 de outubro, é aplicável a qualquer sinistrado que tenha 50 ou mais anos de idade, quer já 

tenha essa idade no momento do acidente, quer só depois venha a atingir essa idade, desde que não tenha 

anteriormente beneficiado da aplicação desse fator; 2. O sinistrado pode recorrer ao incidente de revisão 

da incapacidade para invocar o agravamento por força da idade e a bonificação deverá ser concedida 

mesmo que não haja revisão da incapacidade e agravamento da mesma em razão de outro motivo. 

 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 1/2025 

Supremo Tribunal de Justiça 

«1 ― A vinculação para aval prestada em livrança em branco é, desde que assumida sem prazo ou por 

prazo renovável, decorrido o prazo inicial, suscetível de denúncia, pelo vinculado para aval que tenha 

deixado de ser sócio ou sócio-gerente da avalizada, até ao preenchimento do título. 2 ― A denúncia só 

produzirá efeitos para o futuro, ou seja, a desvinculação só será eficaz em relação a montantes que 

venham a ser solicitados após a denúncia produzir os seus efeitos.» 

 

Deliberação (extrato) n.º 1656/2024 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

Altera os critérios de classificação das espécies de processos nos Tribunais Centrais Administrativos. 

 

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul proc. 493/23.8BELLE, de 28/11/2024 

Tribunal Central Administrativo Sul 

I – Ao pedido de revalidação do título profissional de instrutor de condução formulado já na vigência da 

Lei n.º 14/2014, de 18 de março, não se pode aplicar a regulamentação inscrita no Decreto Regulamentar 

n.º 5/98, de 9 de Abril, porque revogado expressamente pela indicada Lei. 

II – A Portaria n.º 1/2024, de 02/01, com entrada em vigor em 01/02/2024, tem aplicação imediata, dispondo 

para o futuro, sem que lhe tenha sido acoplado direito transitório ou disponha de norma que confira 

aplicação retroativa. 
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III – Deste modo, as normas regulamentares da citada Portaria não são aplicáveis retroactivamente a 

procedimento administrativo já extinto em resultado da tomada da decisão final em data anterior ao 

momento do início da vigência da referida Portaria. 

 


